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PADRÃO DE RESPOSTA - PEÇA PROFISSIONAL 

Enunciado 

Raíssa trabalhou como técnica de segurança do trabalho para a sociedade empresária Mineradora Dinamite Ltda., 

de 10/09/2009 a 18/03/2017, quando foi dispensada sem justa causa e recebeu a indenização devida pela ruptura 

do pacto laboral, tudo antes da reforma trabalhista (Lei nº 13.467/2017). 

A empregada em questão sempre recebeu salário equivalente a três mínimos mensais. Contudo, Raíssa achava 

que diversos dos seus direitos haviam sido desrespeitados ao longo do contrato, motivo pelo qual ajuizou, em 

15/05/2017, reclamação trabalhista contra o ex-empregador e a Mineradora TNT Ltda., do mesmo grupo 

econômico, requerendo diversas parcelas. A demanda foi distribuída para a 90ª Vara do Trabalho de Curitiba, 

recebeu o número 121314, foi devidamente contestada e instruída.  

Na sentença, haja vista a prejudicial de prescrição parcial, o juiz declarou prescritos os direitos anteriores a 

15/05/2013 e, no mérito, analisando os pedidos formulados, julgou procedente o pedido de hora in itinere, 

deferiu adicional de periculosidade na razão de 30% sobre o salário mínimo, indeferiu a reintegração postulada 

porque a autora, confessadamente, era membro indicado da CIPA, deferiu o adicional de transferência na razão 

de 20% do salário no período de cinco meses, nos quais a trabalhadora foi deslocada para outra unidade da 

empresa e teve de mudar seu domicílio.  

Julgou procedente o pedido de dobra das férias, porque não fruídas no período concessivo, indeferiu a retificação 

da anotação de dispensa para computar o aviso prévio porque ele foi indenizado e, assim, não seria considerado 

para este fim específico.  Reconheceu, ainda, que a trabalhadora somente fruiu de 20 minutos para refeição, 

quando o correto seria uma hora diante da jornada cumprida, daí porque deferiu o pagamento de 40 minutos de 

horas extras com adicional de 50%, mas sem integrações, diante da sua natureza indenizatória. Foram 

indeferidas, ainda, a verba quinquênio, porque não prevista na norma coletiva da categoria da autora, a 

devolução do valor do EPI cobrado parcialmente da empregada no contracheque, porque isso beneficia o obreiro 

e não há vedação legal desta cobrança, o pagamento do vale transporte porque a empresa afirmou que a 

trabalhadora não pretendia fazer uso desse direito e o ônus da prova que, segundo ele, convergiu para a 

reclamante, que dele não se desvencilhou com sucesso. Por fim, reconheceu a existência de grupo econômico e 

condenou a sociedade empresária Mineradora TNT Ltda. de forma subsidiária, na forma da Súmula 331 do TST. 
 

Considerando que a sentença não possui vícios nem omissões, como advogado(a) contratado(a) pela 

trabalhadora, elabore a peça jurídica em defesa dos interesses dela.   (Valor: 5,00) 
 

 

Obs.: a peça deve abranger todos os fundamentos de Direito que possam ser utilizados para dar respaldo à 

pretensão. A simples menção ou transcrição do dispositivo legal não confere pontuação. 

Gabarito Comentado 

 

O examinando deverá apresentar um Recurso Ordinário, com petição de interposição ao juízo de 1º grau e as 

razões recursais ao TRT, sustentando o seguinte: 

1. Que o marco prescricional foi fixado equivocadamente, pois deve ser de 5 anos anteriores ao ajuizamento da 

ação, conforme o Art. 7º, inciso XXIX, da CRFB/88, o Art. 11, inciso I, da CLT e a Súmula 308, inciso I, do TST. 
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2. Que a periculosidade deve incidir sobre o salário básico, e não sobre o salário mínimo, conforme o Art. 193, § 

1º, da CLT. 

3. Que o adicional de transferência deve ser na razão de 25% do salário – e não 20% como objeto de 

condenação – conforme o Art. 469, § 3º, da CLT. 

4. Que o aviso prévio, mesmo indenizado, é computado para todos os fins, inclusive anotação de dispensa na 

CTPS, conforme o Art. 487, § 1º, da CLT e a OJ 82 do TST. 

5. Que o intervalo descumprido gera o pagamento da hora integral, e não apenas da diferença, conforme a 

Súmula 437, inciso I, do TST. 

6. Que o Intervalo indenizado tem natureza salarial, daí porque deve ser integrado para todos os fins, conforme 

a Súmula 437, inciso III, do TST. 

7. Que o EPI não pode ser cobrado do empregado por se tratar de obrigação do empregador, conforme o Art. 

166 da CLT. 

8. Que compete ao empregador comprovar que o empregado não pretendia fazer uso do vale transporte, por 

se tratar de fato impeditivo ao direito, conforme a Súmula 460 do TST e o Art. 373, inciso II, do CPC/15. 

9. Que havendo grupo econômico a responsabilidade é solidária – e não subsidiária -, conforme o Art. 2º, § 2º, 

da CLT. 

Por fim, os requerimentos finais e o fechamento. 
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PADRÃO DE RESPOSTA – QUESTÃO 1 

Enunciado 

Um auditor fiscal do trabalho verificou que uma empresa de grande porte não cumpria os percentuais mínimos 

de empregados com deficiência e de aprendizes, razão pela qual aplicou-lhe penalidade administrativa.  

A empresa não se conformou com a aplicação da multa, afirmando que buscou pessoas com deficiência para que 

viessem integrar o seu quadro de empregados, mas não encontrou pessoas minimamente qualificadas para tal 

fim; em relação aos aprendizes, sustentou que possui poucas funções que demandem formação profissional.  
 

De acordo com as regras constitucionais e legais vigentes, como advogado(a) da empresa responda aos itens a 

seguir. 
 

A) Para tentar anular o auto de infração lavrado, em qual justiça proporia a ação? Justifique. (Valor: 0,65) 

B) Caso a empresa contratasse um aprendiz com deficiência, seria possível computar este aprendiz na cota de 

deficientes? Justifique. (Valor: 0,60) 
 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar as respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 

pontuação. 

 

Gabarito comentado 

A) Na Justiça do Trabalho, porque a multa foi aplicada por órgão da fiscalização da relação de trabalho, conforme 

o Art. 114, inciso VII, da CRFB/88. 

B) Não seria possível o cômputo, pois a Lei veda tal prática, conforme o Art. 93, § 3º, da Lei nº 8.213/91. 
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PADRÃO DE RESPOSTA – QUESTÃO 2 

Enunciado  

Em reclamação trabalhista, o ex-empregado de uma grande empresa com 25 mil empregados postula 

equiparação salarial com base no Art. 461 da CLT, indicando como paradigma o empregado João, sendo que, na 

unidade em que o reclamante trabalhou, havia 12 pessoas cujo prenome era João.  

Em audiência, o ex-empregado conduz como testemunha a Srta. Camila, que havia sido indicada desde a petição 

inicial, e que a empresa, em pesquisa junto às redes sociais, verificou ser pessoa que mantinha estreito contato 

com o autor, já que em postagens estavam frequentemente juntos, em clima de confraternização.  
 

De acordo com a legislação em vigor, responda aos itens a seguir. 
 

A) Como advogado da empresa, informe que preliminar suscitaria na defesa. Justifique. (Valor: 0,65) 

B) Ainda na condição de advogado da empresa, indique a sustentação que deveria ser apresentada em relação 

à pessoa indicada como testemunha. Justifique. (Valor: 0,60) 
 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar as respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 

pontuação. 

Gabarito comentado 

A) Deveria ser suscitada preliminar de inépcia, na forma do Art. 330, § 1º, do CPC, pois a falta de indicação do 

nome completo prejudica a ampla defesa. 

B) Seria necessário contraditar a testemunha em razão de amizade, conforme o Art. 829 da CLT OU o Art. 457, § 

1º, do CPC OU o Art. 444, § 3º, inciso I, do CPC. 
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PADRÃO DE RESPOSTA – QUESTÃO 3 

Enunciado 

Na CIPA existente em uma sociedade empresária, o empregado João da Silva foi indicado pelo empregador, e o 

empregado Antônio Mota, eleito pelos empregados da empresa. Ambos tomaram posse e logo em seguida foram 

dispensados pelo empregador. Em razão disso, ajuizaram reclamação trabalhista plúrima com pedido comum de 

reintegração.  
 

Diante do caso apresentado, como advogado(a) da sociedade empresária, de acordo com a Lei e o entendimento 

consolidado do TST, responda aos itens a seguir. 
 

A) Que tese poderia ser articulada em relação à situação retratada para a defesa do seu constituinte? (Valor: 

0,65) 

B) Analise a viabilidade do litisconsórcio ativo entre João da Silva e Antônio Mota, declinando os requisitos 

legais para que isso aconteça na Justiça do Trabalho. (Valor: 0,60) 
 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar as respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 

pontuação. 

 

Gabarito comentado 

A) A tese a ser advogada em relação ao empregado João da Silva é que ele não é portador de garantia no 

emprego porque não foi eleito pelos empregados, mas sim indicado pelo empregador. Somente os membros 

eleitos possuem garantia, na forma do ADCT, Art. 10, inciso II, alínea a, OU do Art. 165 da CLT. 

B) Seria possível a reclamação plúrima (litisconsórcio ativo) porque há identidade de matéria e se trata do mesmo 

empregador/ sociedade empresária, cumprindo assim as exigências do Art. 842 da CLT. 
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PADRÃO DE RESPOSTA – QUESTÃO 4 

Enunciado 

Ricardo, funcionário da sociedade empresária Carnes Nobres Ltda., pediu demissão do emprego, informando que 

cumpriria o aviso prévio com trabalho, o que de fato ocorreu.  

Findo o contrato, Ricardo ajuizou reclamação trabalhista afirmando que durante o aviso prévio não teve a 

redução da sua jornada em duas horas diárias nem faltou a sete dias corridos, razão pela qual requereu o 

pagamento de novo aviso prévio e sua integração para todos os fins.  
 

Considerando essa situação, você, como advogado(a) contratado(a) pela sociedade empresária, deve responder 

aos itens a seguir. 
 

A) Qual a tese de mérito que você sustentaria na defesa? (Valor: 0,65) 

B) Quais são os requisitos legais para que o aviso prévio possa ser reconsiderado? (Valor: 0,60) 
 

Obs.: o(a) examinando(a) deve fundamentar as respostas. A mera citação do dispositivo legal não confere 

pontuação. 

Gabarito comentado 

 A) A tese a ser sustentada é a de que a redução da jornada no decorrer do aviso prévio só é cabível 

quando o empregado é dispensado, e não quando pede demissão, na forma do Art. 488 da CLT. 

B) Pode haver retratação desde que a manifestação ocorra no período do aviso prévio e que a parte contrária 

concorde, na forma do Art. 489 da CLT. 

 

 


